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Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: 0800-2844675 das 9h às 18h

DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Haroldo Zager Faria Tinoco
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Diretor-Industrial
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Carrilho nº 81, Centro - Niterói, RJ.. CEP 24.030-230. Tel.: (0xx21) 2717-4141 - PABX 

- Fax (0xx21) 2717-4348
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ASSINATURAS SEMESTRAIS DO DIÁRIO OFICIAL

ASSINATURA NORMAL   R$ 284,00

ADVOGADOS E ESTAGIÁRIOS   R$ 199,00 (*)

ÓRGÃOS PÚBLICOS (Federal, Estadual, Municipal)   R$ 199,00 (*)

FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS (Federal, Estadual, Municipal)   R$ 199,00 (*)

(*) SOMENTE PARA OS MUNICÍPIOS DO RIO DE JANEIRO E NITERÓI.

OBS.: As assinaturas com desconto somente serão concedidas para o funcionalismo 

público (Federal, Estadual, Municipal), mediante a apresentação do último contracheque.

A Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro não dispõe de pessoas autorizadas 

para vender assinaturas. Cópias de exemplares atrasados poderão ser adquiridas à 

rua Professor Heitor Carrilho nº 81, Centro - Niterói, RJ.

ATENÇÃO: É vedada a devolução de valores pelas assinaturas do D.O.

cm/col   R$ 132,00

cm/col para Municipalidades   R$ 92,40

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: Deverão ser dirigidas, por 
escrito, ao Diretor-Presidente da Imprensa Ofi cial do Estado do Rio de Janeiro, 
no máximo até 10 (dez) dias após a data de sua publicação.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

ENVIO DE MATÉRIAS: As matérias para publicação deverão ser enviadas pelo 
sistema edof’s ou entregues em mídia eletrônica nas Agências Rio ou Niterói.

PARTE I - PODER EXECUTIVO: Os textos e reclamações sobre publicações de 
matérias deverão ser encaminhados à Assessoria para Preparo e Publicações 
dos Atos Oficiais - à Rua Pinheiro Machado, s/nº - (Palácio Guanabara 
- Casa Civil), Laranjeiras, Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901
Tels.: (0xx21) 2334-3242 e 2334-3244.

PUBLICAÇÕES

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIAL - RJ: Atendimento das 09:00 às 17:00 horas

RIO - Rua São José, 35, sl. 222/24
Edifício Garagem Menezes Cortes
Tels.: (0xx21) 2332-6548, 2332-6550 e 
Fax: 2332-6549

NITERÓI - Av. Visconde do Rio Branco, 
360, 1º piso, loja 132, Shopping Bay 
Market - Centro, Niterói/RJ. 
Tels.: (0xx21) 2719-2689, 2719-2693 
e 2719-2705

O projeto de lei em análise pretende denominar o trecho da
Rodovia RJ 220, que se inicia no entroncamento com a BR-356, no
Município de Itaperuna e termina no KM 38,5, passando pelo Muni-
cípio de Natividade, no Estado do Rio de Janeiro, de “Rodovia Pre-
feito Murillo Alves Ribeiro”.

Entretanto, em resposta a consulta formulada ao órgão res-
ponsável pelas Rodovias Estaduais, o Departamento de Estradas de
Rodagem - DER-RJ observou a existência da Lei nº 5.553, de 07 de
outubro de 2009, a qual denominou o trecho em questão de “Rodovia
Deputado Luiz Fernando Linhares”.

Assim, a fim de evitar o conflito de interesses é que não me
restou outra opção a não ser a de apor o veto total que encaminho à
deliberação dessa nobre Casa Parlamentar.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Id: 1670167

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 44.780 DE 07 DE MAIO DE 2014

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO E REDU-
ÇÃO DE MULTAS E DEMAIS ACRÉSCIMOS
LEGAIS DE DÉBITOS FISCAIS RELACIONA-
DOS COM O ICM E O ICMS DE QUE TRATA
O CONVÊNIO ICMS 128/2013 E DISCIPLINA A
UTILIZAÇÃO DE SALDOS CREDORES ACU-
MULADOS DO ICMS PARA LIQUIDAÇÃO DE
DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO A FATO GE-
RADOR OCORRIDO ATÉ 31 DE DEZEMBRO
DE 2013.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o disposto no
Convênio ICMS 128, de 11 de outubro de 2013, e o contido no pro-
cesso nº E-04/001/37/2014,

DECRETA:

SEÇÃO IDAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Os débitos tributários de ICM e ICMS, com data de ven-
cimento original até 31 de dezembro de 2013, constituídos ou não,
inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, poderão ser qui-
tados, à vista ou parceladamente, mediante programa especial de pa-
gamento, observando-se as condições e limites previstos neste Decre-
to.

§ 1º - O débito de que trata o caput deste artigo será consolidado na
data do pedido de ingresso no programa, com todos os acréscimos
legais.

§ 2º - Poderão ser incluídos na consolidação os valores espontanea-
mente denunciados ou informados pelo contribuinte à repartição fa-
zendária, decorrentes de infrações relacionadas a fatos geradores do
ICM e do ICMS, ocorridos até 31 de dezembro de 2013.

§ 3º - O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, às multas decor-
rentes do descumprimento de obrigações acessórias, considerando-se,
neste caso, a data de vencimento da multa, que deve ser até 31 de
dezembro de 2013.

§ 4º - Os débitos tributários lançados em Autos de Infração ou Notas
de Lançamento indicados pelo contribuinte para extinção nos termos
deste Decreto não poderão ser quitados parcialmente, ainda que ins-
critos em dívida ativa com várias competências.

§ 5° - As reduções objeto deste Decreto não são cumulativas com
outras previstas na legislação vigente, ressalvada, nos casos de dé-
bitos não inscritos em Dívida Ativa, a possibilidade de cumulação com
as estabelecidas nos artigos 70, 70A, 70B, 70C, 70D e 70E da Lei n°
2.657, de 26 de dezembro de 1996.

§ 6º - Fica vedada a utilização de montante objeto de depósito judicial
para fins de pagamento com base neste Decreto, sendo que as ga-
rantias já apresentadas em juízo somente poderão ser levantadas
após a efetiva liquidação do crédito.

§ 7º - Para a quitação prevista no caput deste artigo, poderão ser
utilizados saldos credores acumulados, de acordo com o disposto na
Seção IV deste Decreto.

Art. 2º - Os débitos dos parcelamentos atualmente em curso também
poderão ser alcançados pelos benefícios previstos no artigo 1º deste
Decreto, no que tange ao saldo devedor remanescente, ressalvados
os créditos tributários que já tenham sido objeto de anistia ou de ou-
tros programas de remissão, total ou parcial, concedidos no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - O contribuinte que tenha perdido os benefícios de outros pro-
gramas de anistia ou remissão exclusivamente por inadimplemento
das parcelas poderá quitar créditos inscritos em dívida ativa com as
reduções previstas neste Decreto, mas apenas em parcela única.

§ 2º - Os parcelamentos em curso mencionados no caput deste ar-
tigo, para fruição dos benefícios deste Decreto, serão consolidados
conforme disposto no art. 168 do Decreto-lei nº 5, de 15 de março de
1975 - Código Tributário Estadual (CTE) -, na data do pedido sendo
desconsideradas as eventuais reduções do débito que, ao tempo do
parcelamento, tenham sido conferidas por lei específica.

Art. 3º A formalização do pedido de ingresso no programa importa:

I - confissão irrevogável e irretratável dos débitos que o requerente
tenha indicado;

II - confissão extrajudicial nos termos dos arts. 348, 353 e 354, todos
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Ci-
vil;

III - renúncia irretratável a qualquer direito com vistas à provocação
futura, em sede administrativa ou judicial, acerca de principal ou aces-
sórios relativos aos créditos;

IV - desistência de recursos ou medidas, judiciais ou administrativas,
já interpostos;

V - na aceitação plena e irretratável de todas as condições estabe-
lecidas neste Decreto e em sua regulamentação.

Parágrafo Único - Havendo impugnação ou recurso nas esferas ad-
ministrativa ou judicial, a expressa e irretratável renúncia ao direito em
que se funda a ação deverá ser comprovada na data do pedido de
que trata o artigo 4º deste Decreto.

Art. 4º - O contribuinte, para pagamento dos créditos tributários de
que trata o art. 1º deste Decreto, deverá apresentar o pedido de in-
gresso no programa nos seguintes prazos:

I - de 01/07/14 a 30/09/14, na hipótese de parcelamento sem utili-
zação dos saldos credores acumulados, inclusive no caso de paga-
mento em parcela única;

II - de 01/08/14 a 30/09/14, no caso de utilização de seu saldo credor
acumulado do ICMS.

Parágrafo Único - Tratando-se de petição que envolva débito inscrito
em dívida ativa e não inscrito, o contribuinte deve apresentar pedidos
distintos na Procuradoria Geral do Estado (PGE) e na Secretaria de
Estado de Fazenda (SEFAZ), para cada inscrição estadual, indicando,
no caso de utilizar saldos credores, o montante que pretende aplicar
em cada um dos casos.

SEÇÃO IIDO PARCELAMENTO

Art. 5º - O débito consolidado poderá ser pago:

I - em parcela única, com redução de 75% (setenta e cinco por cento)
das multas (punitivas e moratórias) e de 60% (sessenta por cento)
dos demais acréscimos legais;

II - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas, com
redução de 50% (cinquenta por cento) das multas (punitivas e mo-
ratórias) e 40% (quarenta por cento) dos demais acréscimos legais.

§ 1º - Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, serão
aplicados os juros simples mensais de:

I - 0,672% (seiscentos e setenta e dois milésimos por cento) para li-
quidação em até 24 (vinte e quatro) parcelas;

II - 0,853% (oitocentos e cinquenta e três milésimos por cento) para
liquidação de 25 (vinte e cinco) a 60 (sessenta) parcelas;

III - 1,080% (um inteiro e oitenta milésimos por cento) para liquidação
de 61 (sessenta e um) a 120 (cento e vinte) parcelas.

§ 2º - O montante do crédito objeto do pedido de parcelamento será
consolidado na data do pleito, acrescido, quando cabível, de juros de
mora, multa de mora e demais acréscimos legais, conforme § 2º do
artigo 173 do CTE.

§ 3º - Considera-se celebrado o parcelamento com o pagamento da
primeira parcela, ficando suspensa a exigibilidade do crédito nos ter-
mos do art. 151, VI, do Código Tributário Nacional - CTN, vencendo-
se as demais no dia 20 (vinte) de cada mês subsequente.

§ 4º - A antecipação do pagamento de qualquer parcela dará direito
ao desconto dos juros simples mensais previstos no § 1º deste ar-
tigo.

§ 5º - No pagamento de parcela em atraso serão aplicados os acrés-
cimos moratórios estabelecidos nos incisos I e II do artigo 173 do De-
creto-lei nº 5, de 15 de março de 1975 (CTE).

§ 6º - Com relação aos débitos inscritos em dívida ativa, os hono-
rários advocatícios previstos na Lei federal nº 8.906, de 4 de julho de
1994, e devidos em favor do Centro de Estudos Jurídicos da Procu-
radoria Geral do Estado - Fundo Orçamentário, na forma do disposto
no artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 772, de 22 de agosto de 1984
e alterações posteriores, serão devidos à razão de:

I - pagamento em parcela única com a utilização de saldos credores
ou não: débitos não ajuizados: 1,5% (quinze décimos por cento); dé-
bitos ajuizados: 3% (três por cento).

II - parcelamento total ou utilização de saldos credores com parce-
lamento da diferença:

a) na hipótese do § 1º, I: débitos ajuizados: 5% (cinco por cento);
débitos não ajuizados: 2% (dois por cento), parceláveis em até 6
(seis) vezes;

b) na hipótese do § 1º, II: débitos ajuizados: 7% (sete por cento); dé-
bitos não ajuizados: 3% (três por cento) parceláveis em até 12 (doze)
vezes;

c) na hipótese do § 1º, III: débitos ajuizados: 9% (nove por cento);
débitos não ajuizados: 4% (quatro por cento) parceláveis em até 18
(dezoito) vezes.

§ 7º - Os honorários previstos no § 6º deste artigo referem-se apenas
ao trabalho de análise e cobrança do débito fiscal decorrente da ins-
crição em dívida ativa, e pago com os benefícios deste Decreto, sen-
do devidos integralmente os honorários fixados em outras demandas
em que se questionava o débito objeto de liquidação com as redu-
ções aqui previstas.

§ 8° - O recolhimento efetuado, embora autorizado pelo fisco, não im-
portará presunção de correção dos cálculos efetuados, ficando res-
guardado o direito do fisco de exigir eventuais diferenças apuradas
posteriormente dentro do prazo decadencial.
Art. 6º - O valor mínimo da parcela será de:

I - na hipótese de parcelamento concedido à pessoa jurídica, o equi-
valente em Reais a 450 (quatrocentos e cinquenta) UFIR-RJ;

II - para contribuinte pessoa física o equivalente em Reais a 65 (ses-
senta e cinco) UFIR-RJ.

Parágrafo Único - Não se aplicam os valores mínimos para a hipó-
tese do § 6º do artigo 5º deste Decreto.

SEÇÃO IIIDO CANCELAMENTO DO PARCELAMENTO

Art. 7º - O parcelamento será cancelado nas seguintes situações:

I - não pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não;

II - existência de parcela, ou saldo de parcela, não paga por período
maior do que 90 (noventa) dias, ainda que as demais estejam liqui-
dadas.

§ 1º - O cancelamento do parcelamento importa no imediato cance-
lamento da redução das multas e demais acréscimos legais previstos
neste Decreto, calculado o saldo remanescente na forma do art. 168
do CTE.

§ 2° - Na hipótese de ter ocorrido o cancelamento do parcelamento,
será cancelada a fruição das condições especiais de pagamento con-
cedidas com base neste Decreto.

§ 3º - O saldo devedor remanescente será enviado para inscrição em
dívida ativa, caso ainda não inscrito, independentemente de qualquer
notificação prévia.

SEÇÃO IV
DA UTILIZAÇÃO DOS SALDOS CREDORES ACUMULADOS PARA
O PAGAMENTO DOS DÉBITOS ABRANGIDOS PELO CONVÊNIO

ICMS 128/2013
Art. 8º - Será permitido ao contribuinte na forma prevista neste De-
creto, utilizar seu próprio saldo credor acumulado do ICMS, exclusi-
vamente para liquidação de débitos tributários a que se refere o artigo
1º deste Decreto, observadas as demais condições a serem estabe-
lecidas pela SEFAZ e pela PGE.
§ 1º - Os saldos credores a serem utilizados na forma do caput deste
artigo são:
I - os decorrentes da realização de operação ou prestação destinada
ao exterior, previstos nos Títulos II do Livro III do Regulamento do
ICMS aprovado pelo Decreto nº 27.427, de 17 de novembro de 2000
- RICMS/00;
II - os decorrentes de operação ou prestação:
a) efetuada com redução de base de cálculo;
b) para qual haja sido estabelecido prazo especial de pagamento do
imposto;
c) amparada por isenção ou não incidência do imposto;
d) com alíquota diferenciada.
§ 2º - O disposto nas alíneas “a” e “c” do inciso II do § 1º deste
artigo somente se aplica aos casos em que a norma que haja con-
cedido o benefício expressamente autorize a manutenção integral do
crédito do imposto.
§ 3º - A utilização dos saldos credores acumulados, após as reduções
previstas no artigo 5º deste Decreto, fica limitada a 50% (cinquenta
por cento) do débito tributário resultante de que trata o caput deste
artigo, devendo o débito remanescente ser pago em espécie.
§ 4º - Na hipótese de o contribuinte optar por quitar em parcela única
a parte do débito a ser paga em espécie, esta deverá ser paga no
ato de formalização do pedido, com as reduções previstas no artigo
5º deste Decreto.
§ 5º - No caso de opção pelas hipóteses previstas no § 1° do art. 5°,
a primeira parcela não poderá ser inferior a 20% (vinte por cento) do
montante a ser parcelado.
§ 6º - Os créditos acumulados utilizados serão auditados pela repar-
tição fiscal competente em até 18 (dezoito) meses da data limite a
que se refere o artigo 4° deste Decreto, podendo resultar em:
I - legitimidade total dos créditos utilizados;
II - ilegitimidade total ou parcial, na hipótese de haver créditos acu-
mulados utilizados que vierem a ser glosados pela fiscalização, de-
vendo o contribuinte, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da
ciência da glosa, recolher o valor correspondente ao crédito glosado.
§ 7° - Na hipótese de o contribuinte não recolher o valor porventura
glosado, com os acréscimos legais, no prazo determinado no inciso II
do § 6º, será cancelada a fruição das condições especiais de paga-
mento concedidas com base neste Decreto.
§ 8° - O prazo para a auditagem a que se refere o § 6° deste artigo
poderá ser prorrogado excepcional e fundamentadamente pelo Secre-
tário de Estado de Fazenda.
§ 9º - O Secretário de Estado de Fazenda, com relação aos saldos
credores legitimados, deverá atestar a regularidade do procedimento,
conforme o disposto no artigo 11 deste Decreto.

SEÇÃO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 9° - A identificação dos débitos no pedido de parcelamento de
que trata este Decreto será de exclusiva responsabilidade do contri-
buinte, e condição para regular prosseguimento.
§ 1º - A concessão do parcelamento não implicará renúncia ao direito
de apurar a exatidão do débito mencionado no caput deste artigo,
bem como de exigir diferenças, com aplicação das sanções legais ca-
bíveis.
§ 2º - Caso ocorra qualquer irregularidade no cumprimento das con-
dições estabelecidas para o parcelamento obtido nos termos deste
Decreto, este será cancelado, vencendo-se, de imediato, as parcelas
ainda não pagas.
Art. 10 - Os créditos vencidos até 1º de janeiro de 2013 e objeto de
pedido de parcelamento nos termos deste Decreto serão consolida-
dos, obedecidas as seguintes normas:
I - até 1° de janeiro de 2013 serão consolidados de acordo com as
normas vigentes até aquela data;
II - a partir de 2 de janeiro de 2013 serão acrescidos dos juros de
mora calculados pela taxa referencial do Sistema Especial de Liqui-
dação e de Custódia - SELIC até o último dia do mês anterior ao
pedido, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pe-
dido de parcelamento for efetuado.
Art. 11 - A Secretaria de Estado de Fazenda e a Procuradoria Geral
do Estado regulamentarão os procedimentos necessários para cumpri-
mento do disposto neste Decreto.
Art. 12 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 07 de maio de 2014
LUIZ FERNANDO DE SOUZA

Id: 1670176

DECRETO Nº 44.781 DE 07 DE MAIO DE 2014

TRANSFORMA E TRANSFERE, SEM AUMEN-
TO DE DESPESA, OS CARGOS EM COMIS-
SÃO QUE MENCIONA, E DA OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta dos Processos nºs E-03/001/2561/2014 e E-03/001/3128/2014,

DECRETA:

Art. 1º - Ficam transformados, sem aumento de despesa, na estrutura
básica organizacional da Secretaria de Estado de Educação - SEE-
DUC, os cargos em comissão relacionados no Anexo Único ao pre-
sente Decreto e na forma ali mencionada.

absilva
Realce


